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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL - MI

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA






EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº   26/2012

PROCESSO Nº 59500.000124/2012-49

A V I S O

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, torna público aos interessados que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, por meio da internet:www.comprasnet.gov.br.

OBJETO: Aquisição de microcomputadores e softwares, para o Acordo de Cooperação Técnica USACE, celebrado entre a Codevasf e o Corpo de Engenheiros do Exército Americano, distribuídos em  08 (oito) itens, a saber:
	Item
	Descrição
	Quantidade

	01
	Microcomputador sem monitor
	05

	02
	Monitor de 24 polegadas
	07

	03
	Microsoft Office Professional Inglês
	02

	04
	Autodesk AutoCAD Civil 3D 2012 Inglês
	02

	05
	Google Earth Pro Inglês
	02

	06
	Adobe Photoshop Inglês
	02

	07
	Adobe Acrobat Pro Inglês
	02

	08
	Nobreak com potência de 3000 VA
	02


CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Empresas nacionais do ramo, individuais, que atendam as condições deste Edital e seus Anexos. 

DATA, HORA E LOCAL  DA DISPONIBILIZAÇÃO  DO EDITAL  E SEUS ANEXOS: o Edital  estará  disponível para consulta e retirada nos sítios: www.codevasf.gov.br e www.comprasnet.gov.br e na sala 202, do Edifício Sede da CODEVASF, localizado no SGAN – Quadra 601 – Conjunto I – Brasília – DF, no horário das 8:00 (oito) às 12:00 (doze) horas e das 13:30 (treze e trinta) às 17:30 (dezessete e trinta) horas.

DATA/HORA PARA ENVIO DE PROPOSTAS: Após a liberação do Edital pelo COMPRASNET até às 09h59 (nove horas e cinqüenta e nove minutos) do dia 10(dez) de setembro de 2012. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

DATA E HORA PARA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA SESSÃO: a partir das 10:00 (dez horas) do dia  10(dez) de setembro de 2012 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL DA SESSÃO:  O presente Pregão Eletrônico será realizado por meio da internet: HYPERLINK http:// www.comprasnet.gov.br.

OBSERVAÇÃO: A Guia de Retirada de Edital (Anexo VI) deverá ser  remetida pelo  fax (61) 2028-4786 ou email: licitação@codevasf.gov.br, quando este retirado no site da CODEVASF e do Comprasnet. Os interessados ficam desde já notificados da necessidade de acessarem o site da CODEVASF para ciência das eventuais alterações e esclarecimentos.
Brasília, 16 de agosto de 2012.

ELMO VAZ BASTOS DE MATOS

Presidente da CODEVASF

ÍNDICE

1. DO OBJETO E DA LEGISLAÇÃO

2. DO ENDEREÇO PARA ENTREGA

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5. DA INTERPRETAÇÃO E DOS ESCLARECIMENTOS

6. DA INCLUSÃO/ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

9. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

10. DA HABILITAÇÃO

11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ORÇADO

15. DO PRAZO DE ENTREGA

16. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18. DA FISCALIZAÇÃO

19. DAS MULTAS

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ANEXOS

ANEXO I – TERMO DE PROPOSTA E PLANILHA DE PREÇOS (MODELO)

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO ELABORAÇÃO INDEPENDENTE  DE PROPOSTA
ANEXO  IV –  PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS

ANEXO V – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ANEXO VI – GUIA DE RETIRADA DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO

EDITAL Nº   26/2012

PROCESSO Nº 59500.000124/2012-49

DATA/HORA PARA INCLUSÃO DAS PROPOSTAS: A partir da disponibilização do Edital no sítio www.comprasnet.gov.br até às 09h59 (nove horas e cinqüenta e nove minutos) do dia 10 (dez) de setembro de 2012, respeitado o interregno mínimo de 08 (oito) dias úteis para divulgação da licitação.

DATA/HORA DE DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS (INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA): a partir das 10h00 (dez horas) do dia  10 (dez) de setembro de 2012.
Local: www.comprasnet.gov.br
1. DO OBJETO E DA LEGISLAÇÃO

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, por intermédio de sua Secretaria de Licitações – PR/SL, torna público aos interessados que na data, horário e local estabelecidos no presente Edital, fará realizar licitação objetivando a aquisição de microcomputadores e softwares para o Acordo  de Cooperação Técnica USACE, celebrado entre a Codevasf e o Corpo de Engenheiros do Exército Americano, distribuídos em 08 (oito) itens, a saber:
	Item
	Descrição
	Quantidade



	01
	Microcomputador sem monitor
	05

	02
	Monitor de 24 polegadas
	07

	03
	Microsoft Office Professional Inglês
	02

	04
	Autodesk AutoCAD 2012 Inglês
	02

	05
	Google Earth Pro Inglês
	02

	06
	Adobe Photoshop Inglês
	02

	07
	Adobe Acrobat Pro Inglês
	02

	08
	Nobreak com potência de 3000 VA
	02


1.1.1. Os equipamentos a serem fornecidos e as condições de fornecimento constam das Especificações Técnicas – Anexo V – que integram o  Edital, que deverão ser observadas criteriosamente pelas licitantes.

1.1.2. O transporte, carga e descarga dos equipamentos até o local indicado pela CODEVASF são de responsabilidade da licitante vencedora.

1.2. Esta licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO e do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, observará as condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, bem como os preceitos do direito público, em especial as disposições da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto n.º 3.722, de 09/01/2001 alterado pelo Decreto 4.485/02, Decreto nº 5.450 de 31/05/2005, Decreto n.º 2.271/97 e no Decreto 6.204/2007, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, Lei  nº 8.248 de 23/10/1991, Decreto nº 7.174 de 25/05/2010 e, subsidiariamente, dos dispositivos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
1.3.
O Edital   e seus Anexos encontram-se  disponível para consulta e retirada nos sítios: www.codevasf.gov.br e www.comprasnet.gov.br e também poderão ser adquiridos na sala 202, do Edifício Sede da CODEVASF, localizado no SGAN – Quadra 601 – Conjunto I – Brasília – DF, no horário das 8:00 (oito) às 12:00 (doze) horas e das 13:30 (treze e trinta) às 17:30 (dezessete e trinta) horas, mediante o recolhimento à CODEVASF da importância de R$ 20,00 (vinte reais).
1.3.1.   Os interessados que retirarem o Edital através da Internet deverão proceder preenchimento da Guia de Retirada do Edital (Anexo VI) que se encontra na última página deste documento, remetendo-a através do fax (61) 2028-4786. Os interessados ficam desde já notificados da necessidade de acessarem o site da CODEVASF para ciência das eventuais alterações e esclarecimentos.

2. ENDEREÇO PARA ENTREGA

2.1. Os equipamentos objeto desta licitação deverão ser entregues na Sede da CODEVASF,  conforme endereço abaixo:

CODEVASF – Sede da Codevasf

SGAN 601, Conjunto I, Ed. Manoel Novaes – Asa Norte – Brasília – DF

CEP 70830-901 – Fone: (61) 2028-4741

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que estejam previamente credenciados no SICAF (nível básico do registro cadastral) por meio do site  www.comprasnet.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico, conforme previsto no item 6 deste Edital.

3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte  poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo declarar, em campo próprio no sistema eletrônico, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu art. 3º, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar.
3.2.1. Para participação no Pregão Eletrônico a licitante deverá declarar ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, conforme subitem  6.1.7 deste Edital (§ 2º do art. 21 do Decreto nº 5.450/2005).

3.3. A participação na licitação implica na aceitação plena e irrevogável do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto neste Edital e seus Anexos e a responsabilidade pela autenticidade e fidelidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

3.4. Caberá à licitante interessada em participar deste Pregão Eletrônico:

a) credenciar-se no SICAF por meio do site www.comprasnet.gov.br;

b) remeter a proposta de preços, no prazo estabelecido no subitem 6.1 deste Edital, exclusivamente por meio eletrônico, via internet;

c) responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CODEVASF responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/05);

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005);

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a viabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

f) utilizar-se de chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica;

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3.5. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) em processo de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com a Administração Pública ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

c) cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários ou ocupantes de função gratificada na CODEVASF;

d) estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País;

e) cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;
f) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas como aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
3.6. Não será permitida a participação de empresas sob a forma de consórcio, nem a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação.

3.7. As licitantes poderão apresentar propostas para um ou mais itens, discriminados na Planilha de Quantidades e Preços e nas Especificações Técnicas – Anexo IV e V, deste Edital. Não serão aceitas propostas para parte do item, implicando na desclassificação da proposta. 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso o sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005), devendo ser providenciado no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da licitante no site do Compranset dependerá também do credenciamento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu  representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (art. 3º, § 6º, do Decreto 5.450/2005).

4.4. A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CODEVASF responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005).

5. DA INTERPRETAÇÃO E ESCLARECIMENTOS
5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a quaisquer elementos deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico via Internet no sítio www.comprasnet.gov.br, ou através do e-mail: licitacao@codevasf.gov.br. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.

5.2. A licitante deverá, além das informações específicas requeridas pela CODEVASF, adicionar quaisquer outras que julgar necessárias. Somente serão aceitas aquelas conhecidas que assegurem a qualidade igual ou superior à indicada nas especificações constantes neste Edital e seus Anexos.

5.3. As licitantes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a entrega dos equipamentos, seus custos e prazos.

5.4. Analisando as consultas, a CODEVASF deverá esclarecê-las e, acatando-as, deverá alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e  seus Anexos, comunicando sua decisão, também por meio eletrônico, via internet, no sítio www.comprasnet.gov.br, divulgando a modificação pelo mesmo instrumento de publicação do texto original, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação das propostas.

5.5. A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus Anexos, que a comprovou e a achou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve da CODEVASF, satisfatoriamente, as eventuais informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta apresentada, implicando na aceitação plena de suas condições.

5.6. A proposta, toda a correspondência e os documentos trocados entre a licitante e a CODEVASF serão escritos em português, e os preços deverão ser cotados em reais.
5.7. Além das Especificações Técnicas, deverão ser também observadas no fornecimento as Normas Técnicas da ABNT e do INMETRO.
6. DA INCLUSÃO/ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1. Após a divulgação do Edital no portal www.comprasnet.gov.br, a licitante deverá incluir sua Proposta de Preços, com observância aos preços máximos unitários e global orçados pela CODEVASF, no campo correspondente dentro do sistema eletrônico denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” deverá descrever os equipamentos que serão fornecidos, em conformidade com o item 1 deste Edital, contemplando os valores unitário  e total, por item, estando incluídos todos os impostos, taxas e despesas tais como mão de obra, taxas, tributos, transporte, carga, descarga, seguro  e quaisquer outras incidentes sobre o objeto deste Pregão, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (art. 21, caput, Decreto nº 5.450/2005) e, deverá conter o seguinte:

6.1.1. A licitante ao cadastrar sua proposta deverá atentar para o fato de que se tratam de 08 (oito) itens  e quando do lançamento dos valores para disputa deverão fazê-lo de forma individualizada.
6.1.2. As licitantes classificadas como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte  deverão declarar, no ato do envio de suas propostas, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.
6.1.3. As licitantes que usufruam os benefícios constantes do art. 3º da Lei 8.248 de 23/10/1991 e do Decreto 7.174 de 12/05/2010, poderão encaminhar declarações, informando tal condição, na fase de aceitação das propostas, quando o Pregoeiro  abrir o prazo para “CONVOCAÇÃO DE ANEXO” ou por meio de fax a ser informado pelo Pregoeiro.
6.1.4. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura deste Pregão, sujeita a revalidação por idêntico período.

6.1.5. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente incluída no sistema.

6.1.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os Licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.1.7. Incluída a proposta, ainda que omissa em sua descrição no sistema no campo correspondente denominado “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, a licitante compromete-se a fornecer os equipamentos, objeto deste Edital, sem preterição do que consta das Especificações Técnicas – ANEXO V  – que integram o presente Edital.

7. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1. A partir das 10h00 (dez horas) do dia 10(dez) de setembro de 2012, (HORÁRIO DE BRASÍLIA), e em conformidade com o subitem 6.1 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 26/2012 – PR/SL, com a divulgação das Propostas de Preços incluídas e aceitas pelo sistema.
7.1.1. O pregoeiro analisará as propostas de preços divulgadas pelo sistema, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital (§ 2º do art. 22 do Decreto nº 5.450/2005), bem como aquelas que contenham irregularidades ou defeitos capazes de impedir o seu julgamento, dando assim início à etapa de lances, conforme previsto neste Edital e de acordo com o Decreto nº 5.450, publicado no Diário Oficial da União de 01/06/2005. 
8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1.       O Pregoeiro  verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
8.1.1.       A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.       Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, pelo VALOR POR ITEM, quando então as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.2.1.        As licitantes deverão atentar para o fato de que o objeto da licitação é  composto 08  (oito) itens, de forma que a disputa ocorrerá com base no VALOR POR ITEM, sagrando-se vencedora o menor preço global POR ITEM, observando-se o menor preço unitário e global orçado pela CODEVASF.

8.3.       A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, podendo disputar os 2º, 3º, 4º lugares e assim sucessivamente, se houver.
8.4.        Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

8.5.        Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação da detentora do lance.

8.6.        Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente inexequível.

8.7.        No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.7.1.        O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.7.2.        Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes no sítio do www.comprasnet.gov.br.

8.8.        O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 (um) a 60 (sessenta) minutos,  o prazo para início do tempo de iminência.

8.9.        Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de lances.

8.9.1.        Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes, informando que após transcorridos 30 (trinta) minutos, a contar do aviso do Pregoeiro, a qualquer momento a etapa de lances será encerrada.

8.10.        Benefícios às Microempresa e Empresas de Pequeno Porte e Empresas Produtoras de bens e serviços de informática no País:
8.10.1.        Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (Art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006).
8.10.2.        Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas:

a) Pelas microempresas, empresas de pequeno porte sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta mais bem classificada;

b) A microempresa, empresa de pequeno;
c) porte, citada na alínea “a” do subitem acima,  mais bem classificada, e àquelas que se seguirem na ordem de classificação, serão convocadas para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
8.10.3.        A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, e aquelas que se seguirem na ordem de classificação, serão convocadas para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
8.10.4.
Para efeito do disposto no subitem 8.10.2, alínea “a”,  deste Edital (Art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006), ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a)
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b)
Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123 supra mencionada, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c)
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123, retro mencionada, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de classificação definida pelo próprio sistema.

8.10.4. Para efeito do disposto no subitem 8.10.2, alínea “b”, deste Edital (art. 3º da Lei 8.248 de 23/10/1991 e do Decreto nº 7.174 de 15/05/2010, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) Pregoeiro, na fase de aceitação, tendo recebido a declaração da empresa por meio da convocação de anexo, verificará se a empresa se enquadra em uma das seguintes condições, para fins de definição do benefício a que tem direito:

1º - Tecnologia no País + Processo Produtivo Básico + Micro e Pequena Empresas

2º - Tecnologia no País + Processo Produtivo Básico

3º - Tecnologia no País + Micro e Pequena Empresas

4º - Tecnologia no País

5º - Processo Produtivo Básico + Micro e Pequena Empresas

6º - Processo Produtivo Básico

b) Constatado o enquadramento de alguma empresa nas condições acima mencionadas, o Pregoeiro entrará em contato com o licitante para que o mesmo possa se manifestar se aceita ou não, cobrir o melhor lance  em relação a sua proposta, na condição prevista na alínea “b” do subitem  8.10.2 deste Edital;

c)   Não ocorrendo a contratação da empresa, na forma da alínea “b”  8.10.2, serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na hipótese do previsto na Lei nº 8.248 de 23/10/1991, Dec. Nº 7.174 de 25/05/2010, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, conforme a classificação definida pelo próprio sistema.

8.10.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.10.4 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
8.10.6. A condição prevista no subitem 8.10.4 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como, as empresas produtoras de bens e serviços de informática no país, que usufruam os benefícios constantes do art. 3º da Lei 8.248 de 23/10/1991 e do Decreto n° 7.174 de 15/05/2010. 

8.11. A comprovação dos benefícios previstos aos licitantes no subitem 6.1.3 deste Edital será feita por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA; ou por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela SUFRAMA, mediante solicitação ao licitante, no prazo de 02 (duas) horas, para fim de análise pelo pregoeiro, atendendo ao subitem 8.10.4 do Edital.
8.11.1. Quanto ás licitantes  que produzam bens  com tecnologia desenvolvida no País ou reconhecimento de bens desenvolvidos no País, o Pregoeiro deverá consultar  uma Portaria emitida pelo Ministério de Ciência e Tecnologia, com a relação das empresas: http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/318551.html;
8.11.2. Quanto ás licitantes que produzam bens e comprovem o atendimento do Processo Produtivo Básico, o Pregoeiro deverá consultar  a  Portaria com  a relação das empresas e  produtos no sítio:http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/2933.html;
8.12.         A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances (art. 13, inciso III, do Decreto 5.450/2005).
8.13.        Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV, Decreto 5.450/2005).
8.14.        O fornecimento objeto deste Edital poderá ser acrescido ou diminuído, de acordo com as necessidades e conveniências da CODEVASF, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93.

9.             DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

9.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao orçado para contratação e verificará a viabilidade de sua aceitação, conforme as disposições deste Edital e seus Anexos (art. 25 do Decreto nº 5.450/2005).
9.2.       O Pregoeiro poderá anunciar a licitante vencedora  após o encerramento da sessão pública,  observados os prazos recursais, ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor, observado o disposto no subitem 8.11 deste Edital.
9.3.        Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

9.4.      O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor preço global, no sentido de que seja obtido melhor preço, e ainda:
a) Se não houver lances  e o menor preço global  e preços unitários estiver em desacordo com o orçado pela CODEVASF;

b) Quando a proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a de menor preço, estiver com preço global e unitários em desacordo com o orçado pela CODEVASF, mesmo após encerramento da etapa competitiva;
c) Se a proposta de menor valor  for recusada ou se a licitante desatender às exigências de habilitação;
9.4.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
9.5. Não serão aceitas propostas com preços unitários e global  superior ao valor orçado pela CODEVASF, ou com preços manifestamente  inexeqüíveis.

9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada  sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado.
9.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

a) Questionamentos junto ao licitante vencedor para apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

b) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo licitante;

c) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
9.6. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos que deveriam constar originariamente da proposta.

9.7. Será recusada a proposta que, após a diligência, não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo Pregoeiro.

9.8. No julgamento das propostas o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das mesmas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e aceitação (§ 3º do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).
9.9. Erros aritméticos serão retificados desde que não importem em acréscimo do preço fixado no Termo de Proposta, que exige a apresentação de propostas firmes e valiosas:
a) Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o preço total será corrigido;

b) Se houver discrepância entre os valores numéricos e seus componentes por extenso, prevalecerão os valores descritos por extenso;

c) Se houver discrepância entre os valores unitários constantes das Planilhas de Composições de Preços Unitários e a Planilha de Preços Unitários, prevalecerá o valor das Composições de Preços Unitários.

9.9.1. Erros ou distorções em qualquer preço ou componente de preço, que impliquem em acréscimo do preço fixado no Termo de Proposta não serão considerados.

9.9.2. Ocorrendo a hipótese prevista no subitem 9.9.1 a licitante deverá honrar o preço fixado no Termo de Proposta, sob pena de desclassificação.

9.9.3. A adequação da proposta na forma dos itens anteriores não poderá acarretar majoração de seu valor global.

9.10. Não se admitirá proposta que apresentar preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
9.11. A Proposta de Preços da licitante declarada vencedora, inicialmente encaminhada nos termos determinados pelo subitem 6.1 deste Edital, que compreende a descrição do objeto e todas as demais informações afins julgadas necessárias ou convenientes, deverá ser reformulada pela licitante declarada vencedora, contemplando os valores  unitário e total, e enviada  por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema Comprasnet, em arquivo único, a proposta de preço devidamente adequada ao último lance ou valor negociado ou enviar para o fax (61) 2028-4786, no prazo de até 04 (quatro) horas, a partir da comunicação da CODEVASF por meio do seu Pregoeiro, e se constituirá do seguinte:
a) Razão Social, endereço, telefone/fax, e-mail, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número de conta-corrente e praça de pagamento, número dos telefones fixos e celular do representante da empresa, e nome e qualificação do representante;

b) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste Pregão;

c) As especificações Técnicas claras, completas e minuciosas dos equipamentos ofertados, em conformidade com este Edital e Especificações Técnicas  – ANEXO V;

d) Termo de Proposta, em papel timbrado da licitante, constante do Anexo I, que é parte integrante deste Edital, devidamente preenchido;

e) Planilha de preços unitários e totais ofertados para os equipamentos/materiais, devendo ser detalhada a garantia mínima de cada item, conforme modelo constante do Anexo I deste Edital.

9.12. Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições estabelecidas, uma vez aceitas as propostas de preços.

9.12.1. O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico da Área de origem da licitação, para subsidiar no  julgamento da proposta.

9.12.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, para que sejam encaminhados no prazo  de até 03 (três) dias úteis,

9.12.2.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao Pregoeiro ou à Secretaria de Licitações, na sala 202 do Edifício Sede da CODEVASF.

9.12.2.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.13. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio das planilhas de composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável mas os preços unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores orçados pela CODEVASF.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta POR ITEM, desde que aceita pelo Pregoeiro, deverá comprovar a situação de regularidade de acordo com o que segue:
10.1.1. Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal 

a) Verificação, "on line", junto do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, da documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS e SEGURIDADE SOCIAL – INSS), e da habilitação parcial (RECEITA ESTADUAL e RECEITA MUNICIPAL);

a1) 
Na hipótese de haver documentos com  prazo  de  validade  vencido  junto  do  SICAF, a licitante vencedora deverá apresentar a documentação correspondente com prazo de validade em vigor;

a2) 
Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se apresentados de outra forma, deverão ser em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria de Licitações – PR/SL ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial;

b) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

c) Declaração de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, de que não está impedida de licitar ou contratar com a CODEVASF, e de que encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo II, parte integrante deste Edital;

d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, Anexo III, parte integrante deste Edital;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas - BNDT, com prazo de validade em vigor.

10.1.2. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de pessoa física;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir;

b1) Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

b.1.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

· publicados em Diário Oficial; ou

· publicados em jornal de grande circulação; ou,

· por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

b.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

· por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

· fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

b.1.3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 - estatuto das microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”:

· por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

· fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

b.1.4) sociedade criada no exercício em curso:

· fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

· o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c2) As empresas que apresentarem resultado igual ou maior que 01 (um) em todos os índices referidos abaixo serão consideradas habilitadas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total___________________________

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante__

Passivo Circulante

Onde: 

LG - Liquidez Geral

SG - Solvência Geral

LC -  Liquidez Corrente
10.1.3.
Qualificação Técnica

a) Certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnica, em nome da Licitante, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando ter a empresa executado fornecimento de equipamentos, conforme detalhamento abaixo para cada item respectivo:
· Item 01 – Fornecimento de microcomputador com características semelhantes às especificadas neste Edital;
· Item 02 – Fornecimento de monitor com no mínimo 19 polegadas e com características semelhantes às especificadas neste Edital;
· Item 03 – Fornecimento de software Microsoft Office em qualquer idioma à partir da versão 2007;
· Item 04 – Fornecimento de software AutoCad da Autodesk em qualquer versão à partir da versão 2010;
· Item 05 – Fornecimento de software Google Earth Pro;
· Item 06 – Fornecimento de software Adobe Photoshop em qualquer versão à partir da versão 6;
· Item 07 – Fornecimento de software Adobe Acrobat Pro em qualquer versão à partir da versão 8;
· Item 08 – Fornecimento de nobreak de 3000 VA.
10.1.4. Para a eficácia dos atos quanto ao atendimento a que se referem os subitens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 acima, a licitante vencedora deverá apresentar a documentação solicitada no prazo de até 04 (quatro) horas, enviando-a para o fax  (61) 2028-4786, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data da comunicação da CODEVASF por intermédio do Pregoeiro, sob pena de inabilitação.

10.1.5. A validade das certidões referidas no subitem 10.1.1 e “a” do subitem 10.1.2 corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a CODEVASF convenciona o prazo como sendo o de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante em comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante a juntada de norma legal pertinente.

10.1.5.1. Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), deverá constar expressamente na mesma o efeito negativo, nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional/CTN, ou sejam juntados documentos que comprovem que o débito foi parcelado pelo próprio emitente, que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, esteja garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data de recebimento das propostas.

10.1.6. Toda a documentação apresentada pela licitante, para fins de habilitação, deverá pertencer a empresa que efetivamente fornecerá os equipamentos, ou seja, o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ deverá ser o mesmo em todos os documentos, com exceção da CND junto ao INSS e do CRF junto ao FGTS, sendo que neste último caso deverá comprovar que os recolhimentos de FGTS são centralizados.

10.1.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos no subitem 10.1.1 deste Edital, no que couber.

10.1.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou,

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles  documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.1.9. Nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, em se tratando das microempresas ou empresas de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. Contudo, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, caput da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006).
10.1.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da CODEVASF, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, § 1º,  da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006).

10.1.11. A não-regularização da documentação dentro do prazo previsto no subitem 10.1.4 acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à CODEVASF convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação do objeto de que trata este Edital, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006).

10.1.12. Será considerada vencedora da presente Pregão, a licitante que atendido as exigências fixadas no Edital com relação a aceitação da proposta e os documentos de habilitação, a licitante, ofertar o menor preço global POR ITEM,  respeitado o valor máximo, UNITÁRIO e GLOBAL, por item, orçado pela CODEVASF.
10.1.13. No julgamento dos documentos de habilitação o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação (§ 3º do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).
10.1.14. Se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
10.1.15. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora.

11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

11.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração dos Termos de Referência e do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado da data do pedido da impugnação.

11.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. A adjudicação do item do presente Edital será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do item ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

12.2.4. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

12.2.5. O Pregoeiro ou autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a aquisição com vistas à verificação da aceitabilidade do item cotado, antes da homologação do certame.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses (art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

13.2. O acolhimento do recurso implica tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada classificada em primeiro lugar.
13.4. Qualquer recurso administrativo contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

13.5. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Secretaria de Licitações –  PR/SL, na Sala 202 do Edifício Sede da CODEVASF, localizado no SGAN – Quadra 601 – Conjunto I – Brasília – DF, nos dias úteis no horário de 08:00 (oito) às 12:00 (doze) horas e de 13:30 (treze e trinta) às 17:00 (dezessete) horas, de segunda a sexta-feira.

13.6. As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, tempestivamente, no endereço acima, e dirigidas ao Pregoeiro, que os analisará e quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos à autoridade competente que, neste caso, deverá decidir sobre o recurso.

13.6.4. Não serão considerados os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida no subitem 13.6.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR ORÇADO
14.1. A CODEVASF se propõe a pagar pelos fornecimentos, objeto desta licitação, o valor máximo global de R$ 183.039,00 (cento e oitenta e três mil e trinta e nove reais), distribuídos por item, conforme quadro abaixo, a preços de Julho/2012. Os recursos orçamentários correrão à conta da Programática 2026, Conservação e Gestão de Recursos Hídricos; Programa/Ação 2026.10ZW.0001, Recuperação e Controle de Processos Erosivos em Municípios das Bacias do São Francisco e do Parnaíba – Nacional:

	Item
	Descrição
	Preço Global

(R$)

	01
	Microcomputador sem monitor
	103.075,00

	02
	Monitor de 24 polegadas
	11.886,00

	03
	Microsoft Office Professional Inglês
	2.798,00

	04
	Autodesk AutoCAD Civil 3D 2012 Inglês
	47.400,00

	05
	Google Earth Pro Inglês
	2.600,00

	06
	Adobe Photoshop Inglês
	5.820,00

	07
	Adobe Acrobat Pro Inglês
	3.080,00

	08
	Nobreak com potência de 3000 VA
	6.380,00

	TOTAL GERAL
	R$  183.039,00


15. DO PRAZO DE ENTREGA
15.1. O prazo máximo para entrega dos equipamentos objeto deste Edital será de 60 (sessenta) dias, contado a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei 8.666/93.
16. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

16.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1. No ato da entrega, será feita a conferência de cada item entregue, atestando que os mesmos estão de acordo com as especificações técnicas que integraram o Edital.
17.2. O pagamento será efetuado após a conferência dos itens e da nota fiscal, em moeda corrente nacional, sendo esta última atestada e encaminhada para pagamento. A licitante vencedora deverá estar em situação regular no SICAF.
17.3. O recebimento dos itens desta licitação efetuar-se-á de acordo com o estabelecido no inciso II e parágrafos, do art. 37, da Lei n° 8666/93, observando-se as regras a seguir:

17.3.1. De forma provisória, para efeito de posterior verificação da conformidade dos  equipamentos contratados com as especificações exigidas. 

17.3.2. De forma definitiva, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade, qualidade e quantidade dos equipamentos contratados e conseqüente aceitação. 

17.3.3. Em sendo satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento Definitivo, o qual poderá ser facultado suprir pelo ateste por servidor da CODEVASF no verso da nota fiscal/fatura.
17.3.4. Caso insatisfatórias, lavrar-se-á um termo de Recusa e Devolução, no qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o(s) equipamento(s) será(ão) rejeitado(s), devendo ser substituído(s) no prazo de 15 (quinze) dias, quando se realizarão novamente as verificações acima referidas.

17.3.5. Caso a substituição não ocorra até 15 (quinze) dias, ou caso o(s) equipamentos(s) também seja(m) rejeitado(s), estará a contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das sanções previstas. 

17.3.6. Os custos de substituição do(s) equipamentos rejeitado(s) correrão exclusivamente às expensas da contratada.  

17.3.7. O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da contratada pelo perfeito desempenho do objeto, fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos. À contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no ato do recebimento provisório e/ou definitivo, submetendo à etapa impugnada à nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

17.4. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, e creditado em qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto, ficarem explicitados o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas.

17.5. A fatura só será liberada para pagamento depois de aprovada pela área gestora da Sede da CODEVASF, e deverá estar isenta de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida à licitante vencedora para correções.

17.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem.

17.7. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

17.8. Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

17.9. Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento a do dia útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento do fornecimento, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

17.10. É de inteira responsabilidade da licitante vencedora a entrega a CODEVASF dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não for atendido, implica desconsideração pela CODEVASF dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.

17.11. O documento de cobrança indicará obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho, emitida pela CODEVASF e que cubra a aquisição dos fornecimentos objeto deste Pregão Eletrônico.

17.12. Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

17.13. A regularidade fiscal da contratada poderá ser constatada através de consulta “on line” ao Sistema de Cadastramento Unificada de Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais quanto à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93.

17.14. A Contratada se obriga a manter, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme exigência contida no art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93.

17.15. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 17.9, caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula

AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária;

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+im1/100)dx1/30 x (1+im2/100)dx2/30 x ... x (1+imn/100)dxn/30 - 1, onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária

17.16. Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

17.17. Quando utilizado o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

17.18.        Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.

18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. No ato da entrega, a conferência dos equipamentos será feita diretamente pela CODEVASF, através da Gerência de Gestão da Informação da Área de Gestão Estratégica, a quem compete verificar se os equipamentos entregues estão de acordo com as especificações técnicas do Anexo V, parte integrante deste Edital e dos documentos exigidos pela Licitação.

18.2.        A fiscalização dos serviços será feita por empregado formalmente designado na forma do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, a quem compete verificar se a licitante vencedora está executando os trabalhos, observando o contrato e os documentos que o integram.

18.3.       A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a licitante vencedora, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a licitante vencedora assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

18.4.       A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato à Gerência da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico,  responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato.

18.5.        A Fiscalização deverá verificar, no decorrer da execução do contrato, se a licitante vencedora mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões.

18.6.        Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quando ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

18.7.        Das decisões da Fiscalização, poderá a licitante vencedora recorrer à Gerência da Área de Gestão Estratégica, responsável pelo acompanhamento do Contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da respectiva comunicação. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista no respectivo item.

18.8.        A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a licitante vencedora da integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato.

19.        DAS MULTAS
19.1.        Em caso de inadimplemento, por parte da licitante vencedora de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, à mesma será aplicada a multa no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, sobre o valor global contratado, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, o que dará ensejo à sua rescisão.
19.2.       Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, observando-se o seguinte:
a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da contratada. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a contratada será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da convocação;

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela contratada, esta será convocada a recolher à AA/GFN – Gerência de Finanças da CODEVASF, Sede, localizada no endereço contido no item 1.3 deste Edital, o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação;

19.2.1. A contratada terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data de cientificação da aplicação da multa, para apresentar recurso a CODEVASF. O recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica da Sede da CODEVASF, que procederá ao seu exame.

19.3. Após o procedimento estabelecido no subitem anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva que poderá relevar ou não a multa.

19.4. Em caso de relevação da multa, a CODEVASF reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

19.5. Caso a Diretoria Executiva da CODEVASF mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1.
O licitante  será sancionado com o impedimento de licitar e contratar com a CODEVASF e será descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa sem prejuízo das multas previstas neste Edital  e das demais cominações legais,  nos seguintes casos:

a) Cometer fraude fiscal. 

b) Apresentar documento falso.

c) Fizer declaração falsa.

d) Comportar-se de modo inidôneo.

e) Deixar de entregar a documentação exigida no certame.

f) Não mantiver a proposta.

20.2. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93.

20.3. A multa constante do subitem 18.1 é meramente moratória, não isentando a licitante vencedora do ressarcimento por perdas e danos pelos prejuízos a que der causa.
20.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
21.3. As situações não previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, serão resolvidas pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com ao objeto do pregão e observada a legislação.
21.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

21.5. O não atendimento a exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que, a critério do Pregoeiro, seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.
21.6. A CODEVASF poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição ou quando caracterizado o indício de colusão.
21.7. A CODEVASF poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado.
21.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
21.9. Responsabiliza-se a licitante vencedora por quaisquer ônus decorrentes de danos que vier causar à CODEVASF e a terceiros, em decorrência da execução do contrato.
21.10. A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, na forma da Lei 8.666/93 e suas alterações.
21.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CODEVASF.
21.12. Para efeito da contagem dos prazos, o expediente na CODEVASF é das 8:00 (oito) às 12:00 (doze) e das 13:30 (treze e trinta) às 17:30 (dezessete e trinta) horas, sendo considerado intempestivo o recurso ou representação quando não recebido pelo Pregoeiro ou pelo Protocolo da CODEVASF até às 17:30 (dezessete e trinta) horas do último dia do prazo recursal.

21.13. A homologação do resultado deste Pregão não implicará direito à contratação.

21.14. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 10.520, de 17/07/2002, dos Decretos nº 3.722, de 09/01/2001, alterado pelo Decreto 4.485/02, Decreto n.º 5.450 de 31/05/2005 e n.º 2.271/97 e no Decreto 6.204/2007, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, Lei  nº 8.248 de 23/10/1991, Decreto nº 7.174 de 25/05/2010 e, subsidiariamente, dos dispositivos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

21.15.   O Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal será o competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Brasília, 16 de agosto de 2012.

ELMO VAZ BASTOS DE MATOS

Presidente da CODEVASF
Proc.: 59500.000124/2012-49\\jrbc

ANEXO I

TERMO DE PROPOSTA  -  ITEM   ......

DADOS DO PROPONENTE
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

FONE/FAX:

À

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF

Setor de Grandes Áreas Norte – SGA/Norte, Quadra 601, Conjunto I, Brasília – DF

Prezados Senhores,

Tendo examinado os documentos de licitação, nós, abaixo-assinados, oferecemos proposta para Aquisição de microcomputadores e softwares, para o Acordo de Cooperação Técnica USACE, celebrado entre a Codevasf e o Corpo de Engenheiros do Exército Americano, distribuídos em  08 (oito) itens, objeto do Edital nº 26/2012 – Pregão Eletrônico, em conformidade com as especificações, para  Item _____ (descrever o item), no valor global de R$ ______,00 (VALOR POR EXTENSO), conforme Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para abertura das propostas, ou seja, ___/___/___, e representará um compromisso que pode ser aceito a qualquer prazo antes da expiração desse prazo.

Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta, será considerada um contrato de obrigação entre as partes.

Na oportunidade, credenciamos junto à CODEVASF o(a) Sr.(ª) __________________, carteira de Identidade n.º _________________, Órgão Expedidor ____________, CPF n.º________________, residente e domiciliado(a) na rua_____________________, n.º_____, bairro__________, na cidade de_________, Estado de______________, ao(à) qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar contratos, atas e documentos, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.

Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em pauta.

Declaramos, ainda mais , nossa plena concordância com as condições constantes no presente Edital e seus Anexos e que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre os fornecimentos.

Atenciosamente.

_____________________________________

FIRMA LICITANTE/CNPJ

_________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO I – A

PLANILHA DE PREÇOS

ITEM _______

	Item
	Descrição
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	01
	Microcomputador sem monitor
	05
	
	

	02
	Monitor de 24 polegadas
	07
	
	

	03
	Microsoft Office Professional Inglês
	02
	
	

	04
	Autodesk AutoCAD Civil 3D 2012 Inglês
	02
	
	

	05
	Google Earth Pro Inglês
	02
	
	

	06
	Adobe Photoshop Inglês
	02
	
	

	07
	Adobe Acrobat Pro Inglês
	02
	
	

	08
	Nobreak com potência de 3000 VA
	02
	
	

	TOTAL
	


ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA A SITUAÇÃO PREVISTA NA ALÍNEA “c” DO SUBITEM 10.1.1

A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF nº _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da lei, 

1) ATENDIMENTO DO ART. 27, INCISO V DA LEI 8666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos;

(   ) Ressalva: contrata menor, a partir de quatorze, na condição de aprendiz. (em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima);

2) DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO:
· que até a presente data, NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SEU SICAF, ora apresentado para fins de habilitação na presente licitação, (Art. 32 - § 2º Lei 8.666/93);

· que não foi declarada inidônea por qualquer ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,  em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual , Municipal e no Distrito Federal;

· que não está impedida de licitar e contratar com a CODEVASF, (Art. 87 Inciso IV da Lei 8.666/93).

3) CUMPRIMENTO DO ART. 4º, INCISO VII DA LEI 10.520/02, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis conforme previsto no Art. 7º da Lei 10.520/02, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital;
4) DE CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: ter recebido os documentos e informações, conhecer e acatar as condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
                                                                   Cidade, data

_______________________________

assinatura do representante legal

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PARA A SITUAÇÃO PREVISTA NA ALÍNEA “d” DO SUBITEM 9.1.1



(Identificação da Licitação)
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________


____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO IV 

PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS 

	Item
	Descrição
	Quantidade
	Valor unitário
	Valor total

	01
	Microcomputador sem monitor
	05
	20.615,00
	103.075,00

	02
	Monitor de 24 polegadas
	07
	1.698,00
	11.886,00

	03
	Microsoft Office Professional Inglês
	02
	1.399,00
	2.798,00

	04
	Autodesk AutoCAD Civil 3D 2012 Inglês
	02
	23.700,00
	47.400,00

	05
	Google Earth Pro Inglês
	02
	1.300,00
	2.600,00

	06
	Adobe Photoshop Inglês
	02
	2.910,00
	5.820,00

	07
	Adobe Acrobat Pro Inglês
	02
	1.540,00
	3.080,00

	08
	Nobreak com potência de 3000 VA
	02
	3.190,00
	6.380,00

	                                                                                           TOTAL
	                          R$ 183.039,00


                                ANEXO V

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

São apresentadas, a seguir, especificações técnicas mínimas dos equipamentos e serviços a serem ofertados. Os termos “possui”, “permite”, “suporta” e “é” implicam o fornecimento de todos os elementos necessários à adoção da tecnologia ou funcionalidade citada. 

Todos os equipamentos devem ser novos e de primeiro uso e não devem constar, no momento da apresentação da proposta, em listas de end-of-sale, end-of-support ou end-of-life do fabricante, ou seja, não poderão ter previsão de descontinuidade de fornecimento, suporte ou vida, devendo estar em linha de produção do fabricante. Os softwares devem ser entregues em sua versão mais atualizada.

A) ITEM 01: MICROCOMPUTADOR SEM MONITOR

Quantidade: 05

PLACA PRINCIPAL

1. Arquitetura ATX ou BTX, conforme padrões estabelecidos e divulgados no site www.formfactors.org, organismo que define os padrões existentes;

2. Barramento PCI-E;

3. Slots de memória tipo DDR3 que permitam a instalação de 24 (vinte e quatro) Gigabytes de memória RAM;

4. 2 (dois) slots livres tipo PCI-E, após a configuração completa do equipamento, devendo ser um deles do tipo PCI Express 16X, caso seja utilizada controladora de vídeo integrada à placa principal;

5. Recursos DASH 1.0 (Desktop and mobile Architecture for System Hardware);

6. Certificação EPA Energy Star 5.0 ou Certificação EPEAT na categoria Gold;

7. Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no gabinete;

8. Chip de segurança TPM (Trusted Platform Module), versão 1.2, soldado à placa principal, acompanhado de drivers e software para utilização do chip;

9. Controladora SATA 2 ou versão superior, integrada e compatível com os periféricos adiante especificados;

10. Deve possuir suporte as tecnologias AHCI e RAID 0, 1 e 5;

BIOS 

1. Tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil e reprogramável, e compatível com os padrões ACPI 2.0 e Plug-and-Play;

2. Suporte a qualquer data superior ao ano 2000;

3. Lançada ou que tenha versão atualizada em 2011;

4. Controle de acesso e de alterações através de senhas;

5. Permitir a inserção de código de identificação do equipamento dentro da própria BIOS (número do patrimônio e número de série);

6. Deve ser do mesmo fabricante do equipamento ou desenvolvida especificamente para o projeto.

PROCESSADOR

1. Arquitetura 64 bits, com extensões de virtualização de I/O e instruções SSE4.2;

2. O processador deve possuir no mínimo 04 (quatro) núcleos reais de processamento ou superior e no mínimo 04 (quatro) Threads;

3. Deve possuir no mínimo 08 MB (oito megabytes) de memória cache L3.

4. Deve ser capaz de gerenciar no mínimo 288 GB (duzentos e oitenta e oito gigabytes) de memória.

5. Controladora de memória embutida.

6. Deve oferecer suporte à utilização de memória ECC (Error Correction Check)






INTERFACES

1. Controladora gráfica Dual com 2Gb (Dois Gigabytes) de memória padrão GDDR5, com interface de memória de 256 bits.

a. Deve atingir velocidade de largura de banda de 64 GB (sessenta e quatro gigabytes) por segundo.

b. Deve atingir resolução de 2560x1600 com taxa de atualização de 60Hz, 32 bits por pixel;

c. Padrões plug-and-play e suporte a DirectX-11;

d. Compatível com PCI-Express 16X;

e. Deve possuir taxa de atualização de 60 Hz ou superior;

f. Deve permitir suporte a no mínimo 6 monitores simultâneos, com no mínimo 2 (duas) saídas de vídeo do tipo DVI.

2. Controladora de Rede, com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrões Ethernet, Fast- Ethernet e Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por software, com conector padrão RJ-45 e função wake-on-lan em funcionamento e suporte a múltiplas VLANS (802.1q);

3. Controladora de som com conectores para entrada, saída e microfone na parte traseira do gabinete e com suporte para conexões de saída e microfone na parte frontal do gabinete;

4. No mínimo 6 (seis) interfaces USB 2.0 ou superior, sendo pelo menos 2 (duas) instaladas na parte frontal do gabinete sem a utilização de hubs ou portas USB instaladas em adaptadores PCI, com possibilidade de desativação das portas através da BIOS do sistema;

5. Pelo menos 2 (duas) das interfaces exigidas no item anterior deverão ser do tipo USB 3.0;

6. 1 (uma) interface para mouse com conector PS/2 ou USB, integrada a placa-mãe.

7. 1 (uma) interface para teclado com conector PS/2 ou USB, integrada a placa-mãe.

MEMÓRIA RAM

1. Memória RAM tipo DDR3 ou superior, com 24 (vinte e quatro) Gigabytes, operando a no mínimo 1333 MHz, com módulos de memória idênticos e do mesmo fabricante.

UNIDADE DE DISCO RÍGIDO

1. 2 (duas) unidades de disco rígido interna de capacidade de armazenamento de 1Tb (Um Terabyte) cada, interface tipo Serial ATA 2 de 3 Gb/s, cache de 16MB e velocidade de rotação de 7.200 RPM ou configuração superior;

2. Suporte às tecnologias S.M.A.R.T (Self-Monitoring, Analysis and Reporting Technology) e NCQ (Native Command Queuing).

UNIDADE DE MÍDIA ÓTICA

1. Unidade gravadora de DVD±RW dual-layer interna, compatível com DVD+R (gravação de 16x), DVD-R (gravação de 16x), DVD+RW (gravação de 8x), DVD-RW (gravação de 6x), CD-R (leitura de 40x), CD-RW (gravação de 32x) e DVD (leitura de 16x) ou configuração superior;

2. Interface tipo Serial ATA ou superior;

3. Luz indicadora de leitura e botão de ejeção na parte frontal da unidade;

4. Deve possuir trava para a mídia para o caso de posicionamento vertical da unidade;

5. Deve possuir mecanismo na parte frontal da unidade que possibilite a ejeção de emergência em caso de travamento de mídia ótica na unidade.

GABINETE

1. Fonte de alimentação tipo ATX ou BTX para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático, suficiente para suportar todos os dispositivos internos na configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, discos rígidos, memória RAM e demais periféricos) e que implemente PFC (Power Factor Correction) ativo com eficiência superior a 80% (PFC 80+);

2. O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria Silver ou superior;

3. Conectores de som para entrada, saída e microfone na parte traseira do gabinete e com suporte para conexões de saída e microfone na parte frontal do gabinete;

4. Sistema de monitoramento de temperatura controlada pela BIOS, adequado ao processador, fonte e demais componentes internos ao gabinete. O fluxo do ar interno deve seguir as orientações do fabricante do microprocessador;

5. Botão liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rígido e do computador ligado (power-on) na parte frontal do gabinete;

6. Deve permitir a abertura do equipamento e a troca de componentes internos (disco rígido, unidade de mídia ótica, memórias e placas de expansão) sem a utilização de ferramentas (Tool Less), não sendo aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete original. Não serão aceitos parafusos recartilhados;

7. Deve possuir base antiderrapante.

TECLADO

1. Do mesmo fabricante do equipamento, no padrão AT do tipo americano-US, que permita configuração de layout de teclado para EUA-Internacional, com 101/102 teclas;

2. Conector compatível com a interface para teclado fornecida para o desktop;

3. Teclas Windows logo (acesso ao menu iniciar) e aplicação (acesso ao menu de atalhos: equivalente ao botão direito do mouse);

4. Regulação de altura e inclinação do teclado;

5. No caso de fornecimento de teclas de desligamento, hibernação e espera, as mesmas devem vir na parte superior do teclado.

MOUSE

1. Do mesmo fabricante do equipamento, tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio para rolagem;

2. Resolução mínima de 800 (oitocentos) dpi ou superior, conector compatível com a interface para mouse fornecido para o desktop;

3. Deve ser fornecido mouse-pad;

4. Mouse com fio sem o uso de adaptadores.

SOFTWARE E DOCUMENTAÇÃO

1. Licença de uso por unidade entregue para o sistema operacional Windows 7 Professional 64 bits, com todos os recursos, sendo na forma de assinatura ou subscrição, para garantir atualizações de segurança gratuitas durante todo o prazo de garantia estabelecida pelo fornecedor de hardware;

2. Sistema operacional Windows 7 Professional 64 bits em INGLÊS instalado e em pleno funcionamento, acompanhado de mídias de instalação e recuperação do sistema, software de gravação de mídias e de todos os seus drivers, além da documentação técnica necessária à instalação e operação do equipamento.


GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

1. O período de Garantia Técnica deverá ser de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) meses para todo o equipamento cotado neste Termo de Referência e será contado a partir da data da emissão da nota fiscal.

2. O período de garantia deve estar mencionado na nota fiscal de venda do produto.

3. A Contratada deverá disponibilizar “Central de Atendimento” para abertura de chamado de Assistência Técnica, em dias úteis (segunda-feira a sexta-feira), em horário comercial (08h às 18h), indicando telefone 0800. Os chamados poderão ser abertos pela equipe técnica da Codevasf.

a. O atendimento será do tipo “on site” mediante manutenção corretiva nas dependências da Codevasf, em dias úteis (segunda-feira a sexta-feira), em horário comercial (08h às 18h), por profissionais especializados e deverá cobrir todo e qualquer defeito apresentado, incluindo o fornecimento e a substituição de peças e/ou componentes, ajustes, reparos e correções necessárias.

b. O atendimento deverá ocorrer em, no máximo, 2 (dois) dias e o prazo máximo para solução de problemas deverá ser de 4 (quatro) dias corridos e contados após a abertura do chamado, excluindo-se sábados, domingos e feriados; incluindo a troca de peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos.

c. A substituição de peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos de marcas e/ou modelos diferentes dos originais cotados pela Contratada, desde que o fabricante assegure que não haverá perda da garantia, somente poderá ser efetuada mediante análise e autorização da Contratante.

d. Todas as peças e componentes mecânicos ou eletrônicos substitutos deverão apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos utilizados na fabricação do(s) equipamento(s), sempre “novos e de primeiro uso”, não podendo ser recondicionados.

e. A Contratada deve autorizar que a equipe técnica da Codevasf realize manutenção de urgência, incluindo abertura das máquinas para detecção de problemas, podendo inclusive trocar componentes defeituosos (memória, disco rígido, placa de rede, placa de Vídeo, mídia óptica, etc.), antes da solicitação de chamado técnico.

B) ITEM 02: MONITOR DE 24 POLEGADAS

Quantidade: 07

1. Tela 100% plana de LCD ou LED, tamanho mínimo de 24" (polegadas), proporção 16:9, brilho mínimo de 300 cd/m2, relação de contraste dinâmico mínimo de 50.000:1, 16,2 Milhões de cores;

2. Deve possuir tempo de resposta máximo em 5 ms (milisegundos);

3. Resolução de 1920 X 1080 pixels;

4. Conectores de Entrada: deve possuir 01 (uma) entrada DVI e 01 (uma) entrada HDMI com a interface de vídeo do desktop sem o uso de adaptadores;

5. Controle digital de brilho, contraste, posicionamento vertical e posicionamento horizontal;

6. Fonte de Alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático;

7. Devem ser fornecidos cabos de força e cabo DVI para ligação com um desktop.

8. GARANTIA: Deverá apresentar declaração de garantia extendida do monitor para no mínimo 48 (quarenta e oito) meses.

9. O período de garantia deve estar mencionado na nota fiscal de venda do produto.

C) ITEM 03: SOFTWARE MICROSOFT OFFICE PROFESSIONAL INGLÊS

Quantidade: 02

1. Deverá ser fornecida a versão completa do produto (full);

2. Os softwares devem ser entregues em sua última versão disponibilizada pelo fabricante;

3. Permitir a instalação local na estação de trabalho (stand alone);

4. Compatibilidade total com o sistema operacional Windows 7;

5. Cada licença deverá ser fornecida com a versão completa original do produto em CD ou DVD;

6. Forma de comercialização: FPP (Full Packaged Product)

7. Idioma em Inglês

D) ITEM 04: SOFTWARE AUTODESK AUTOCAD CIVIL 3D 2012 INGLÊS

Quantidade: 02

8. Software AutoCAD Civil 3D, para instalação em rede;

9. Todos os softwares devem ser entregues em sua última versão disponibilizada pelo fabricante;

10. Deverá ser fornecida a versão completa do produto (full);

11. Compatibilidade total com o sistema operacional Windows Server 2003, Windows Server 2008 e Windows 7;

12. Deverá ser fornecida no mínimo 1 (uma) versão completa original do produto em DVD;

13. Subscription de 3 anos;

14. Idioma em Inglês.

E) ITEM 05: SOFTWARE GOOGLE EARTH PRO
INGLÊS

Quantidade: 02

15. Última versão disponível;

16. Compatível com Windows XP, Windows Vista e Windows 7;

17. Acompanhado de manuais em português e/ou inglês;

18. Fornecido em pelo menos 01 (uma) mídia CD-ROM ou DVD-ROM;

19. Possuir banco de dados de imagens;

20. Possibilidade de “voar” para qualquer lugar do planeta ou explorar o espaço;

21. Procurar estabelecimentos como: escolas, parques, restaurantes e hotéis;

22. Permite ver o trajeto até o destino;

23. Permite explorar os destaques;

24. Permite inclinar e girar a visualização em 3D;

25. Permite imprimir e salvar imagens;

26. Possui ferramentas de traçado;

27. Permite importação de dados de GPS (somente para leitura);

28. Possui controle por GPS em tempo real;

29. Permite importação de dados de planilha (2.500 pontos);

30. Possui ferramentas para medição de área;

31. Permite importação de dados GIS;

32. Idioma em Inglês.

F) ITEM 06: SOFTWARE ADOBE PHOTOSHOP INGLÊS

Quantidade: 02

33. Part number: 65048691AF01A00;

34. Deverá ser fornecida a versão completa do produto (full);

35. Os softwares devem ser entregues em sua última versão disponibilizada pelo fabricante;

36. Permitir a instalação local na estação de trabalho (stand alone);

37. Compatibilidade total com o sistema operacional Windows 7;

38. Cada licença deverá ser fornecida com a versão completa original do produto em CD ou DVD;

39. Forma de comercialização: Box (caixa);

40. Idioma em Inglês.

G) ITEM 07: SOFTWARE ADOBE ACROBAT PRO INGLÊS

Quantidade: 02

41. Part Number: 65083779AF01A00;

42. Deverá ser fornecida a versão completa do produto (full);

43. Os softwares devem ser entregues em sua última versão disponibilizada pelo fabricante;

44. Permitir a instalação local na estação de trabalho (stand alone);

45. Compatibilidade total com o sistema operacional Windows 7;

46. Cada licença deverá ser fornecida com a versão completa original do produto em CD ou DVD;

47. Forma de comercialização: Box (caixa);

48. Idioma em Inglês.

H) ITEM 08: NOBREAK COM POTÊNCIA DE 3000 VA

49. Voltagem de entrada 110/220 volts;

50. Voltagem de saída: 110 volts;

51. Autonomia mínima de 20 minutos em plena carga;

52. Mínimo de 4 tomadas de saída, software de gerenciamento via serial ou usb;

53. Garantia de 1 ano.

II – DA GARANTIA

a) A garantia fornecida deverá respeitar o tempo mínimo estipulado nas especificações técnicas deste anexo.

b) Caso a garantia seja prestada por meio de Assistência Técnica Autorizada, deverá ser apresentada uma cópia da documentação que ateste a autorização do fabricante para a empresa que prestará esta garantia.

ANEXO VI

GUIA DE RETIRADA DE EDITAL
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	GUIA DE RETIRADA 

DE EDITAL
	EDITAL  Nº 26/2012

(PREGÃO ELETRÔNICO)

	Documentos   Constitutivos

	OBJETO: Aquisição de microcomputadores e softwares, para o Acordo de Cooperação Técnica USACE, celebrado entre a Codevasf e o Corpo de Engenheiros do Exército Americano, distribuídos em  08 (oito) itens, a saber:
Item

Descrição

Quantidade

01

Microcomputador sem monitor

05

02

Monitor de 24 polegadas

07

03

Microsoft Office Professional Inglês

02

04

Autodesk AutoCAD Civil 3D 2012 Inglês

02

05

Google Earth Pro Inglês
02

06

Adobe Photoshop Inglês
02

07

Adobe Acrobat Pro Inglês
02

08

Nobreak com potência de 3000 VA

02

.
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	TELEFONE:
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	VALOR R$________(____________________________________________________________)

Observação: O Edital e Anexos retirados nos sites da CODEVASF: www.codevasf.gov.br e do Comprasnet: www.comprasnet.gov.br são gratuitos.

	Confirmo  as  informações  constantes  desta  Guia  e declaro ter recebido o Edital e seus Anexos.
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